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lll - Desmatamento, erosão e d e,;ertificação; 

IV - Ri,;ico>J de uso de agroló><ioos ao meio ambiente e à saôde-

humana~ 

V - Queimadas e incêndios florestais; 

VI - Conhecimento sobre desenvolvimento de m lcrobaci.as; 

VII - Proteção, p1"eservação e conset"Va.çâ.o da faun.a " d,;i flora; 

vm - Residuos sólidos; 

IX- Agroecologia; 

X -Aquecimento global; 

Xl - Biodiversidade. 

Art. 9'" A educação ambiental será desenvolvida oomo uma prê.t.ica 

educativa tntegrada, continua e permanen te em todos os n íve is e 

m odal.idades do ensino fonnal. 

Art. 10. A dímensão a mbie n tal d eve constar dos cuniculos de 

fonnaÇão de pI'OÍC$.>.!On.,a , cm todos os níveis e em todas as disciplinas, 

Parãgrafo Único - Os professores em a tividade devem receber 

formação complementar em suas ãreas de atuação, com o propósito de 

atender- adequadamente ao cumprimento dos p rincípios e obje tivos da 

Política Municipal de Educação Ambiental. 

Art:. 11 . A autorb..acão e supervisão do f•.lncionan,.m to d e instin,içôel> 

de ensino e de seus cursos, nas redes públ.ica •e privada, observarão o 

cumprimento do disposto nos arts, 9• e 1 O desta Lei . 

Seção III 

Da Educaçf.o Amblent..l Mi.o-Formal 

Art:. 12. Entendem-se por educação ambiental nã o -formal as ações e 

práticas educa.tivas voltadas à HénRi biliz~u;:iio d a colet ividade sobre a, 

problemática ambiental, e à sua organizaç o e participação na defe$.9. da, 

qua.lidede do m eio embi nt . 

Pe.râgnúo único, O Poder Püblico, em nível municipal, inoenti.vará: 

1 - a difusão, por i.ntermédio dos meios de comunicação de massa e d e 

programas educa tivos, e de informações acerca d e temas relacionados ao 

meio ambiente; 

li - a ampla participaçã o das escolas , das universidades e de 

organizaÇõe$ n.ão-governomentais na formulação e execução de programas e 
atlvidad.es vm.culadas ã. educação wnbtenlal não-fo.nnal; 

IIl - a participação de empre$&S p(lblicas e privadas no 

desenvolvimento de programas de educação ambíeotal em p roeria oom a 

escola, a universidade e as organizações não-govemamentafo; 

IV - o trabalho d sen.sibilização juntó aos agricultores e 

trabalhadores rurais, inclusive em a.ssentantentos; 

V - o ecoturismo. 

CAPITULO III 

DA EXECUÇÃO DA POÚT1CA MUNICIPAL DS 

EDUCAÇÃO AMBIEllTAL 

Art. 13. A coordenação da Politica Municipal de Educação Ambienta.li 

fica.rã a cargo de um órgão gestor, o Conselho Municipal do Meio Ambiente. 

Art. 14, São atribuições do órgão gestor: 

I . d efinição de diretrizes para impleme:ntaç.ão a nlvel munícípal; 

li - articulação , cooroena çã.o e supervisão de planos, programas e 

projetos na área de educação ambíentaJ, em âmbito municipal; 

Ili - participação na negociação de financíame ntos a plenos, 

programas e projetos na ârea de educação ambiental . 

Art. 16. O Municlp io, na esfera d e l!!Ua c.ompeténcia e na ârea de sua 

j urisdição, definirá diretrizes, normas e critérios para a educação ambiental, 

respeitados os principios e objetivos da Potitica Municipal de Educação 

Ambiental. 

Art .. 16. A eleição de p lanos e programas, para fins de alocação de 

recursos públicos \Wculados à Polltica Municipal de Edu cação Ambiental, 

deve ser realwada levando-se em conta os seguíntes critérios: 

I • conformidade com os principios, objetivos e diretrizes da Política. 

Municipal de Educação Ambiental; 

II - p rioridades dos órgãos integrantes da Secretaria Mun icipal de 

Educação, do Conselho Municipal do Meio Ambiente e da &cretaria 

Municipal de Meio Ambiente e Defesa Civil ; 

m - economicidade, rnedida pela relaçâo entre a magnitude dos. 

recursos a alocar e o retomo social propiciado pelo plano ou programa. 

proposto. 

Parágrafo ünioo. Na eleição a. que se refere oooputdeste artigo, devem 

ser contempla.dos, de forma equitativa, os planos, programas e projetos dos 

diferentes di.stritos do Municlpio . 

Art. 17ª - Para a consecução da Política Municipal de Educação Ambiental serão 

utilizados os segulntes instrumentos de gestão: 

1. Plano Municipal de Educação Ambiental: 

U. Cap;tcitação de recursos humanos; 

Ili. Desenvolvimento de estudos, pesquisas e experimentações; 

rv. Produção e divu lgaçã,o do material educativo; 

V. lnventé.rio e diagnóstico das ações; 

VI. Aoompanhamento e avaliação, po.r meio de indicadores; 

VII . Mecanismos de incentivos: 

VIU. Fontes de financiamento; 

IX. Parcerias, 

§ 1° - O Plano Municipal ele Educação Ambiental será instituído mediante um 

Decreto , de forma participativa e revisão periódica. 

§ 2" --Os programa.s. projetos e ações constantes do Plano Muni.cipal de Educaçã.o, 

Ambiental serão financiados por recursos da Seoretaria Municipal de Educação, 

quando se relacionarem com ensino público municipal. 

Art. 18 - O chefe do Poder Executivo poderá editar decreto ou resoluções, 

regulamentando o disposto nesta lei. 

Art. 19. Os programas de assístência técnica e financeíra relativos a meio 

ambiente e educação, em nível munícipal, devem alocar recursos às ações d.e 

educação ambiental. 

CAPITULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua pubHcação. 

GABll'IBTlt DA PREFEITA MUMCIPAL DE BRASILEIRA, &atado do 
Piauí, aoa 28 de dezembro de 2020. 

C.rmen Oe~ru de Menesea 

._, .... / ....... 
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Sancionada, numerada, reglatrada e publicada a presente Lei no Gabinete 
da Prefeita Municipal d.e Brasileira, Estado do Piaoi, aoa 28 dJu do mês. 
de dezembro de dola mil e vinte encuninhadu à emprea pua. 
publlcaçio oOcJal. 

LEI N" 21812020 

Aueuorla. de Gabinete 

Bifllleira 
Cj,{,f.(, <f fi,.l3 

EMENTA: Dispõe sobre a Política 
Munlclpal do Melo Ambiente, seus 
iins e mecanismos de formulação e 
aplicação, no Munfcipio de 
Brasllelra-PI e d.à outras 
providências. 

CARMEN GEAN VERAS DE MENESES, Prefeita 

do Municipio de Brasileira, Estado do Piauí, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por Lei; 

FAZ SABER QUE, a Câmara Municipal de 

Brasileira., aprova e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1" - Esta leí, com fundamento nos incisos VI e VII do art. 23 da 

Constituição Federal e nos termos da Lei !Federal nº 6.936181 , estabelece a 

Política Municipal do Meio Ambiente. no Município de Brasileira-PI. 

DA POLÍTICA MUN,ICIPAL 00 MEIO AMBIENTE 

Art. ~ - A Política Municipal do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, 

melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando 

assegurar, no Município, condições ao desenvolvimento sócioeconômico e­

sustenté.vel, aos Interesses da segurança municipal e à proteção da dignidade 

dia vida humana, alendidos os seguintes princípios: 

1 • Ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, consíderando o 

meio ambiente como um patrimônío público a ser necessariamente assegurado 

e protegido, tendo em vista o uso coletivo: 

li. Racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar: 

Ili - Planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 

IV • Proteção dos ecossistemas. oom a preservação de áreas representa.tivas.; 

V - Controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente 

poluidoras.; 

~I • Incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso 

municipal e a proteção dos recursos ambientais; 

VII - Acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 

VIII - Recuperação de áreas degradadas; 

IX - Proteção de áreas ameaçadas de degradação; 

X - Educação ambiental a todos os nlvei.s de ensino, inclusive a educação da 

comunidade, objetivando capacim-la para particlpação ativa na defesa do meio 

ambiente. 

Art. 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende"se por: 

,1 • Meio Ambiente: o conjunto de condições, leis, influências e interações de 

ordem tisica, química e biol6gica, que permite, abriga e rege a vida em todas. 

as suas formas; 

11 - Degrada.çào da qualidade ambiental: a alteração adversa das 

caracteristica:. do meio ambiente; 

Ili - Poluição: a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades 

que direta ou ind1retamente: 

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 

c) afetem desfavoravelmente a biota:. 

d) afetem as condições estéticas ou sanitária,s do meío ambiente; 

e) lancem matérias ou energia em desaCOl'do com os padrões ambientais 

estabelecidos; 

IV - poluidor; a pessoa física ou jurídica. de direito público ou privado, 

responsável , direta ou indiretamente, por atividade causadora de d.egradação 

ambiental; 

V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e 

subterrãneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da 

biosfera, a fauna e a tlora. 

DOS OBJETIVOS DA 'POLÍTICA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

Art. 4° -A Política Municipal do Meio Ambiente visara : 

1 - à compatibilização do desenvolvimento econõmicosocial local com a 

preservação da qualidade d.o meio ambiente e do equilibrio eoológico: 

li - é defini.ção de âreas prioritárias de ação governamental relativa à qualidade 

e ao equilíbrio ecológico, atendendo aos inter&Sses dos municípios; 

Ili - ao estabe'lecimento de critérios e padrões de qualidade ambiental e d& 

normas relativas ao uso e manejo de recursos ambientais local; 

1V - ao desenvolvimento de pesquisas e de teonologias municipais orientadas 

para o uso racional de recuf'SOs ambientais local; 

V - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, é divulgação de 

dados e informações ambientais e à formação de uma oonsciêncía pública 

sobre a necessidade de preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio 

ecológico; 

VI • à preservação e restauração dos reoursos .ambientais com vistas à sua 

utilização racional e disponibilid~ _permanente, concorrendo para a 

manutenção do equilíbrio ecot6gioef~rôp)~~ ã vida; 
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VII • à ímposição ao poluidor e ao predadOI", da obr~ação de recuperar e/ou 

indenizar 0$ danos causados e, ao us-uârio, da contríbuição pela utilização de 

recursos ambientais com fins eoon0micos. 

Art. 50 - As diretrizes da Política Municipal do Meio Ambiente serão formuladas 

em nonnas e planos, <testinaclos a orientar a ação do Govemo Municipal, 

podendo ainda firmar parceria oom o Estado e com a União Federal,, no que se 

relaciona com a preservação da qualidade ambiental e manutenção do 

equilíbrio ecológico, observados os princípios estabelecidos desta Lei. 

Parágrafo único - As atividades empresariais públicas ou privadas serão 

exercidas em consonência com as diretrizes da PoHtica Municipal do Meio 

Ambiente. 

Art. 6º - Os órgãos e entidades do Município, responsáveis pela proteção e 

melhoria de qualidade ambiental. poderão Integrar Sistema Nacional de Melo 

Ambienie - SISNAMA. devidamente estruturado, confOl"me determina o art. 6"" 

da l.ei Federal n" 6.938 de 1981 . 

DO CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO ,AMBIENTE 

Art. 7º • A criação. as atribuições, organização e funcionamento do Cons.elha 

Municipal do Meio Ambiente é estabelecido em lei espec.ifica. 

DOS INSTRUMENTOS DA POLfTICA MUNICIPAL 00 MEIO AMBIENT1E 

Art. Bº • São instrumentos da Política Municipal do Meio Ambiente: 

1 - o estabeleolrnent.o de padrões de qualidade ambientei; 

li - O zoneamento ambiental; 

Ili - A avaLiação de impactos ambientais; 

IV - O licenciamento e a revisêo de atividades efetiva ou potencialmente 

poluidoras; 

V - 0& incentivos à produção e instalação die equipamentos e a atação ou 

ab&orçlio de tecnologia, voltado& para a melhoria da qualidade ambiental; 

V1 - A criação de espaços temtoríals especialmente protegidos pelo Poder 

Público Municipal, tais como áreas de proteção ambiental. de relevante 

intetease ecotógiico e teservas extrativistas: 

VII - A Integração ao sistema nacional de infom,ações sobte o meio ambiente; 

VIII - O C.adaatro Técnioo Municipal de Atividades e Instrumentos de Dsfesa, 

Am'biental; 

IX - AI$ penalidades disciplinel'es ou compenutórias ao não cumprimento das 

medidas necessária& à preaervação ou con-eção da degradação ambientei. 

X - A instituição do 'Relatório de Qu1:1lidade do Meio Ambiente, a 881' divulgiado 

anualmente; 

X.I - A garantia da preslação de informações relativas ao M~o Ambiente. 

obrigando-se o Podar Público a prodla.i-las, quando Inexistentes. 

XII - O CadeJJtn;, Técnico Municipal de atividades potencialmente poluldoras 

e/ou utilizadorae dos recursos ambient1:1is. 

XIII - instn.Jmentos econõrnlcos, como concessão flor~tal, servidão ambiental. 

:seguro ambiental e outros, nos limites da competência mun.clpal; 

Art. gil. - A. O proprietário ou possuidor d& imóvel, pessoe naiural ou jurídica. 

pode, por instrumento pú'blico ou particol.ar ou por termo administrativo firm1:1da 

perante órgão municip.al ambientar. Integrante do Slsnama, limitar o uso de 

toda a sua propriedade ou de parte dela para preservar, conservar ou 

!'8Ct.lperar os recursos ambientai& existentes, instituindo servidão 

ambientei. 

§ 11t O ínstrumento ou termo de instituição da servidão ambiental deve incluir, 

no mínimo. os seguintes itens; 

1 - memorial descritivo da áliea da servidão ambiental, contendo pelo menos um 

ponto de amarra.ção georreferenciado; 

li - objeto da servidão ambiental 

Ili - díraítos e deveres do proprietário ou possuidor instituidor 

IV - prazo durant.e o qual a área permanecerá oomo servidão 

ambiental. 

§ 211 A servidão a.mbiental não se aplica às Areas de Preservação Pennanente, 

e à R.eserva Legal mínima exigida. 

§ 31 A restrição ao uso ou à exploração da vegetação da área sob servidão 

ambiental deve S8f, no mínimo. a mesma estabelecfda para a Reserva 

Legal. 

§ 4" Devem ser obj,eto de averbação na matrlcula do imó11el no registro de 

imóveis competente: 

1 - o instrumento ou termo de Instituição da servidão ambiental 

li - o contrato de alienação,. cessão ou transferência da servidão ambiental 

§ SII Na hipótese de compensação da Reserva Legal, a serv1dão ambiental 

deve ser averbada na matricula de todos os imóveis envolvidos. 

§ &li É vedada,. durante o prazo de vigência da servidão ambiental, a alteração 

da destinação da área, nos casos de transmissão do imóvel a qualquer titulo, 

de desmembramento ou de retificação dos limites do imóvel. 

§ 7J1. A servidão amblental poderá, ser onerosa ou gratuita, temporária ou 

perpétua. 

§ 811 O prazo mínimo da servidão ambiental temporária é de 15 {quinze) anos. 

Art. 10.. A construção, instalação, ampliação e funcionamento de 

estabelecimentos e atividadas utilizadores de recursos ambientais, efetwa ou 

potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar 

degradação ambiental dependerão de prévio licenciamento ambiental 

§ único- Os pedidos de licenciamento. sua renovaçto e a respectiva 

concessão serão publicados no diár1o oficial ou jornal de circulação no 

município, b&m como em periódico regional ou local de grande circulação, ou 

em meio eletrônico de comunicação mantido pelo órgão ambiental competente. 

Art. 11 . Compete ao Município propor ao CONSEMA normas e padrões pare 

implantação, acompanhamento a fiscalização do licenciamento pnwisto no 

artigo anterior, além das que forem oriundas do próprio COMAMA. 

§ único • Inclui-se na competência da fiscalização e controle a análise de 

projetos de entidades. põblicas ou privadas, objetívando a preservação ou a 

recuperação de recursos ambientais, afetados por processos de exploração 

predatórios ou poluidOl'es. 

Art. 12 - Ar. entidades e órgãos de financiamento e incentivos governamentais. 

condicionarão a aprovação de projetos habílítados a esses benefícios ao 

licenciamento. na forma desta Lei, e ao cumprimento das normas, dos critérfos. 

e dos padrões expedidos pelos Conselhos Federal, Estadual e Municipal de 

Meio Ambiente. 

Parágrafo único - As entidades e órgãos referidos no çaput deste artigo 

deverão fazer constar dos projetos a realázação de obras e aquisição de 

equipamentos destinados ao controle de degradação ambiental e à melhoria da 

qualidade do meio ambiente. 
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Art. 13 - O Poder Executivo poderá incentivar as atividades voltadas ao meio 

ambiente, visando: 

1 - Ao desenvotvimemo, no Municipjo, de pesquisas e processos tecnológicos 

destinados a reduzir a degradaçãO da quali.dade ambiental; 

'LI - A fabricação de equipamentos antipoluidores; 

1111, - A outras iniciativas que propiciem a racionalização do uso de recursos 

ambientais.. 

IV - A redução, .reutilização e reciclagem de residuos sólidos urbanos. 

Parágrafo único - Os órgãos, entidades, e programas do Poder Público 

Municipal, destinados ao incentivo das pesqutsa.s cientifices e tecnológicas, 

oonsíderarão, entre as suas. metas prioritária.s. o apolo aos projetos que visem 

a adquirir e desenvolver conhecimentos básicos e aplicáveis na área ambient,al 

e ecológica. 

Ar1. 14 - Sem prejuizo das penalidades definidas pela legislação federal. 

es.tadual e muni.clpal, o não cumprimento das medidas necessérias à 

preseivação ou correção dos i11COnvenientes e danos 081.1$8.dOs pela 

degradação da qualidade ambiental suJeit.eré os transgre5SO(BS: 

1 - à. multa símples ou diaria, n0$ valores oon-espondentes., no mínimo, a 10 

(dez) e , no máximo, a 1.000 (mil) Obrigações Reajustêveis do TesoUl'o 

Naolonel - ORTNs, agravada em casos de reincidência específica, oonforme 

dispuset o regulamento, vedada a sua cobrança se já tiver &ido aplicada pelo 

Estado ou pai.a União em decorrênci.a de norma de caráter geral ou em 

de«m'ência privativa do ôrgão. 

11 - A p&rda ou restrição de incentivos e beneficies fiscais concedidos pelo 

Podet Público Municipal; 

Ili - à suspensão de sua atividade. 

§ 1° - Sem obstar a aplicação das penalidades. previstas neste artigo, é o 

poluiidor obrigadlo, independentemente da ex.istência de culpa, a indenizar ou 

reparar os danos causados ao meio ambiente e a ter,oeiros, afetados por sua 

atividade, sendo o Ministério Público correspondente legitimado para proPQr 

ação de responsabilidade civil e criminal, por danos causados ao meio 

ambiente, conforme previ.são nos ditames da lei da PoHtlca Na.cional de Meio 

Ambiente. 

§ 2° - Nos casos previstos nos incisos li e Il i deste artigo, o ato deciaratótio da 

perda, restrição ou suspensão sera atribuição da autoridade administrativa ou 

financeira que concedeu 0$ beflefícios, incentivos ou financi.emento, cumpnndo 

resolução do OONSEMA e a legislação municipal pertinente. 

§ 32 o Processo de atuação, aplicação das mu,ltas. e penalidades. deste artigo 

sera regulado por meio de decreto do chefe do executivo municipal ou por meio 

de resolução oo Conselho Municipal de Meio Ambiente. 

Art. 15. /4sS, condutas de poluidores que sejam considera.das cnmes ambientais. 

serão encaminhados à autoridade policial ou ao Ministério Público para a& 

devidas providênc~s. 

DA PROTEÇÃO DOS MANtANCIAIS E SEUS CURSOS DE ÁGUA 

An. 16. As Nascentes, fontes de água, rios, lagos ou similares, bem como seus 

respectivos cursos de suas águas, gozam de proteção inté(lrBI do Poder 

Público Municipal. 

Art. 17. É dever de todos zelar pela preservação das nesoentes, fontes de 

água, rios, lagos ou similares, bem oomo seus respéciivos cursos de suas 

águas, fazendo cessar todo e qualquer ITIBiO de degradação ou amea.ça de 

degradação. 

Art. 18. Os proprietários de esta.beleclmentos de hot.elalia, restaurantes, 

churrascarias, clubes, ba.res ou similares que exerçam suas atividades nas 

margem de rios, lagos, nascentes, açudes. mananciais de abastecimento 

público ou qualquer outra fonte de água, deverá evitar os descarte de seus 

resfduos nos margens ou nos respectivos leitos, sob pena de ter suas 

atividades suspensa ou vedada em easo descumprimento. 

DAS MATAS CILIARES E REFLORESTAMENTO 

Art. t9. Fica instituído o programa de incentivo, recomposição de matas 

ciliares, reflorestamento e proteção das nascentes do Município de Brasileira 

com o objetivo de ampliar a proteção e conservação dos recursos hídricos e da 

biodiversidade, por meio da otimização e dírecionamento de investimentos 

públicos e privados para: 

1 - proteção e recuperação de matas ciliares, nascentes e olhos d'água; 

li - proteção de áreas de recariga de aquífero; 

Ili - ampliação da cobertura de vegetação nativa em mananciais, especialmente 

a montante de pontos de captação para abastecimento público; 

IV - plantios de árvores nativas e melhoria do manejo de sistemas produtivos 

em oocias forma.doras de mananciais de égva. 

§ 1º - O Programa Mata Ciliar será implantado pela Secretaria do Meio 

Ambiente em parceria com a Sectetaria de Obras e Departamento de Defesa 

CMI Municipal, no5 term05 dispO&tos nesta lei. 

§ 2" - O Programa Mata Ciliar será executado de fonna coordenada oom outras 

ações desenvolvidas pela Secret.viei do Meio Ambiente visando à recuperação 

de matas ciliares em todo o território do Muniolpio de Brasileira-PI. 

Art.17°- São objetivos específicos do Programa Mata Ciliar: 

1 - contribuir para a conservação dos recursos hídricos visando à segurança 

hídrica; 

li - maximizar os benefícios ambientais advindos dos investimentos públicos e 

privados realizados para o cumpnmento de obrigações legais; 

Ili - reduzir o custo social do C1.1mprimento da legislação ambiental; 

IV - apoíar produtores f'Uf&is, em especial os pequenos, para a recuperação de. 

matas ciliares: 

V ~ oferecer alternativa segura para pessoas tisicas e j urídicas interessadas 

em. de forme voluntária, financiar o plantio de florestas nativas para a 

compensação de emissões de carbono e neutralização de pegada hidrica; 

VI - promover e inoentivar o plantio de floresta.s natívélS para uso econômico_ 

M .18º - O Programa Mata Clllar terá como áreas de abrangência prioritéria as 

Bacias Hidrográficas existente Munidpio de Brasileira-PI, cabendo à Sea-etaria 

do Melo Ambiente definir a.s áreas de intervenção, considerando: 

1 -A presença de pontos de captação para abastecimento público outorgados 

pelo Poder Público Municipal.; 

li • A vulnerabilidade do aquifero Sl.lbterraneo; 

Ili-A suscetibilidade à erosão; 
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ri/ - A importancia para a conservação da biodiversidade; 

V - O índice de cobertura natural, conforme Inventario Florestal. 

§ 1 ° -As inter:venções nas áreas abrangídas pelo Programa Mata Ciliar 

dewerAo ocorrer preferencialmente de monmnte para jusante e de forma 

contínua no temtório. 

§ Z' - A área de abrangência do Pr"Ograma Mata Ciliar poderá ser ampliada 

mediante resoluçêo conjunta das Secretarias do Meio Ambiente e outras 

Secretarias do Municfpio ou de outros Ôrgãos Governamentais, bem como em 

parceria com entidades e pessoa jur/dica de direito priva.do. 

Art.19" - Os objetivos do Programa Mata Ciliar serão atendidos por meio do 

estabelecimento de mecanismos para alocação, nas éreas priori1ária.s , de 

recursos advindos de: 

-Obrigações de reposição lloresta.l devidas em razão: 

a} da supressão de vegetação nativa para uso altemaüvo do solo, como 

previsto nas Leis federsi.s n" 12.651 , de 25 de ma~ de 2012, e nº 11.428. de 22 

dle d&zembro de 2006, e na Lei, nº 13.550, de 2 de junho de 2009, nas 

hipóteses e condições. 

b) De compensação e mitlgação que envolvam plantio de vegetação nêo 

vinculado a áreas pré,<letermlnadas, estabelecidas em processos de, 

licenciamento ou fiscalização ambientais; 

1 - cooversão de multas simples em serviços de melhoria e recuperação da 

qualidade ambiental. 

Parágrafo único • A Secretaria do Municipal de Meio Ambiente estabelecera, 

em resolução, a metodologia para aplicar as obrigações de reposição florestal 

e os projetos de reoom,posição de vegetação, obsefvando, no que couber. os 

seguintes critérios: 

1- Biorna; 

li • Características da vegetação 

Ili - lmportência ecológica do remanescente: 

ri/ - Importância para a conservação de ,recursos hídricos; 

V - Conteúdo de carbono presente na, biomassa ou potencial ele sequestro ele 

carbono; 

VI - Rniliénoia do ecos.sistema na érea como determinante óo grau de 

dfficulidade para recomposição e custo die implantação de pro]9to; 

VII - 'Metodologia de recomposição e prazo esperado para a restauração de 

processos ecdógicos; 

VIII - Manejo previsto da vegetação após recomposição. 

DISPOSIÇOES FINAIS 

Art. 20 - A Polltica Municipal de Educação Ambiental é instituída em lei 

espeçifica. levando m consideração as diretrizes da Política Nacional de 

Educação Ambiental. 

Art 21 - O chefe do poder Executivo poderá editar decreto ou resoluções, 

regulamentando o disposto nesta lei. 

Art. 22- A presente lei entra em vigor na data. de sua publicação. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Brnilaira/PI, 28 de dazem'bro de 2020. 

Carmen de Meneses 

Sancionada, numerada, registrada e publicada a presente Lei no Gabinete da 
Prefeita Municipal de Brasileira, Estado do Piauí, a.os 28 dias do mês de 
dezembro de dois mil e vinte encaminhadas à empresa para publicação oficÜII. 

LEI N" 219/2020 

~LbWi~ 
Assessoria de Gabinete 

«a ....,.-
&'lifleh, 

~•F,,M. 

EMENTA: DISPÕE SOBRE A CRIAÇ.ÃO DO 
CONSELHO MUNICIPAL DE 
Dl!!SENVOLVIMENTO URBANO E 
HABITACIONAL 00 MUNICÍPIO DE 
BRASILEIRA, ESTADO DO PIAUI E DÁ 
OUfflAS PROVIDl:NCIAS. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE BRASILBRA, Estado do 

Piaul, no uso das atribuiç6es que t,e são oonf-eridas pela Lei Orgànk:8 do Município, 

faz SABBR QUE, a Cãmara Municipal de Brasileira, aprova e ela sanciona e 

promulí!a a seguinte Leí: 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO E 
HABITACIONAL 

Art. 1•-0 Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e Habitacional - CMDUH 
é o órgão consulti\lo e deliberativo sobre política urbana munlclpal, vinculado à 
Secretaria Municjpal de Admini.stração composto por representanles do Poder­
Pubfioo, da sociedade civil e d0& movimentos socisis. 

Art r - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e Habitacional será 
composto por 00 (seis) membros titulares e ré&pectivos suplentes. 

1 - 3 (trê6) representantes do Pod&r Público Municipal, ou pelos Orgãos que venham. 
a substitui-los, assim distribuldos: 

a) 1 (um) da Secretaria Municipal de administraçã.o: 
b) 1 (um) da Sectetsria Municipal de Meio Ambiente e Recursos hldf'lcos: 
c} 1 {um) da Secretaria Municipal de Obras: 

li - 03 (três) representantes da sociedade civil e organizações nã.o-govemamentais. 
, assim distribuídos; 
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a) 1 (um) rep(8!18ntanle do setor da ool'Ístrução civil; 

b) 1 (um) representante de associação clvll ou fundação organizada; 

c) 1(um) representante de eindieato ou movimento social. 

§ 1° Os representantes elencados no inciso li deste artigo, terão mandato&!, 2 (dois) 
anos, podendo ha'Jer reeleiçêo pare m11:is ,um m1i1nd11to. 

§ 2" O presidente do Conselio fará parte do grupo do Poder Público Municipal, e 
será o repregenta:nle da Secretaria Munlclpel de Admínlst~o. 

§ 3º Os representantes do Poder Públioo serão indicados pelo Chefe do Executivo 
municipal. 

§ 4" O Poder Público Municipal deverá posslbUitar todas as condições para a 
particl:pação dos representantes de sociedada civil, inclusiva por meio da ajuda da 
cu&to, nos casos em que sa fizer 'necessário. 

§ Sº O Poder Púbico Municipal nomeBrá, sempre que julgar necessário ou quando 
solicitPdo pelo conselho., uma Comissão Técnica composta por membros do quadro 
téalico da Prefeitura Municipal ou por especialistas oontratados quando o aBSUnto o 
exig:il", para a elaboração de pareceres técnicos. 

Art. 3" Compete ao Conselho Municipal de De&envolvimento Urbano e Habitadonal: 

1 • Flscallu.r, asaessorar. estudar. propor, diretrizes pare o desenvolvimento urbano 
e regional, com participação social e integração das políticas fundiárias e 
planejamento territorial e de habitação. saneamento 11mbientat trAnsílo, transporte, 
mobilidade urbana e rural a políticas de caráter ambiental; 

li - Acompanhar permanentemente a implementação e a revisão do Plano Diretor dle, 
Brasilei,rafPI analisando sobre QUB!ltôes relativas à sua apli~; 

Ili- Analisar n questões relevantes para o déflénvoMmento socioeconómico 111 
pte,SGIV&ção ambiental de todo o temtório Brasllelra , em npecial ac:iuelas oom 
rebatimento urbano; 

IV . Opinar. a, partir da parecer técnico elaborado pela Comissão Técnica com esse 
fim, sobre prop0$18 de alteração da Lei dlo Plaoo Diretor; 

V - Acom,panhar, a partir de parecer técnioo elabOl"ado pela ComiSaão técnica com 
eete fim, a ~egulamentação doa instrumentos urbanísticos pravistos no Plano de 
Diretor; 

\/1 - Acompanhar e fisailizar a aplicação dos instrumentos ul'banlstlcos no Munk:ípio; 

VII - Acomp·anhar e fiscalizar a execução da planos e projelo$ de interesse do 
desenvolvimento urbano, indusive os planos setoriais; 

VIII - Apresentar parecer técnico sobre projetos de lei de interesse da política 
urbana, antes de seu encaminhamento à Câmara Municipal; 

IX - Aeompanhar 11: política municipal de habitaç:llo, integrando-a com ae polítieH 
estaduais e federais relativas ao desenvolvimento habitaclo11al e urbano; 

X - Gerir através de Grupos Gestores os recursos do Fundo Municipal de 
Desenvolvimento Urbano - FIMDU; 

XI - Acompanhar e fiscalizar a implementação dos demais instrumentos urbanísticos; 

XII - Acornpanh1u a implantação de ernpreendimentcs e obrli!s,. a partir de parecer 
t.éooico elaborado pela comlsslo técnica com este fim, quando exigido por lel; 

XUI • Zelar pele integreçao das políticas setoriais; 

XIV - Opinar 90bre as omissões e casos não perteitamente definidos pela legislação 
urbanística municipal; 

>0J - Convocar, organizar a cool'denar as Conferênci• e Assembleias; 

XV1 - Convocar Audiências Púb~cas; 

XV11 - Elaborar e aprovar o Regimento Interno. 

Art. 4• o Poder Executivo Municipal garli!nlirá suporte técnicc e ope.raclonal 
exclusivo ao Conselho Municipal de DeaenvoMmento Urbano e Habitacional -
CMDUH, necessário para seu pleno funclo riamento. 

Art. 5" - O Consetio M nicipal de Desenvolvimento Urbano e Habitacional - CMDUH 
teré suas principais d iretrizes fixadas durante a realização dos eventos como 
semana do melo ambiente e outros eventos de intel'BSSa urbanistico. 

Art. ~- Os integrantes do Conselho Munic:ipal de Desenwlvimento Urbano e 
Habitacional - CMDUH representantes da sociedade cl\lil, organizações não 
govemamenlais ,e entidades t6cnicas oo prolis.sionlilis serão eleitoe em Audlênci11 
Pública, convocada na forma definida pelo Regimento. com mandato de 2 (dOls) 
anos. 

Art. '1°- O Regimento Interno do Conseltio Municipal de DHenvoMmento Urbano e 
HabitaCiOnal - CMDUH será aprovado definido em Audiência Pública e ei.tabelecoo 
por decreto do Poder- Executivo. 

Art. 8". Revogadas as disp0111içõee em contririo, ei.ta lei entra em vigor na data de 
SU8 publicaçlio. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE.-SE no Olé.rio Oficial dos Municípios. conforme lei 
Orgánica do Municlpio. OUMPRA-SE. 

GABINETE DA IPREFErTA MUNICIPAL DE BRASl1LEIRA, Eatado do Piauí, aos 2& 
de dezembro de 2020. 

C;umen Gean Veras de IMenB88s 
Prefeita Municipal 

Senclonada, numerada, reglstradI1 e publicada a presente Lei no Gabinete da 
Prefeita Municipal de Brasileira, Estado do Piaui, aos 28 dia.s ão mês de d-mbro 
de dois mi'I e vinte encaminhadas é. empresa paflil wblicllÇAo olioial. 

LEI IN" 221/2020 

~~tliJ&Aí,J~~~ 
Assessoria de Gabinete 

Biffl8eta ew,1,,,.,,.._ 

EMENTA: DISPÕE SOBR.E A REDUÇÃO DE 
EMISSÃO DE POLUENTES POR 
VEICULOSAUTOMOTORES, PRODUTORES 
POLUENTES NO MUNICIPIO DE BRASILEIRA., 
ESTADO DO PII.UI E DÁ OUTRAS 
PROVID~NCIAS. 

A PREFEITA MUNICIPAL OE BRASILEIRA, Estado do 

Piaui, no uso das atribuições que lha são oonferidas pela Leí Orgflnica do Município, 

faz SABER QUE, a Cêmara Municipal de Brasileira, aprova e ela sanciona e 

promulga a seguinte Lei: 

CAPÍTULO! 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art 1º Como parte integrante d8 Lei da Política Municipal de Meio Ambiente, 
os Produtores de Poluentes e Emissores de Gás: Monóxido de Carbono e outros 
poluentes e oomo tam'bém os veículos automotores ficam obrigados a tomar as 
providências necessárias pera reduzir os niveis de emissão de monóxido de 
carbono, óxido de nítrogênio, hldrocarbonetos, élcools, aldeídos, fuligem, material 
particulado e outrO& compostos poluentes, localizado no Território Municipal e 
trafegando no Municlpio de Brasileira/PI, 1lc8 enquadrado aos limites fixados nesta 
lei. 

Art. 2° São Omites a que se refere o artigo anterior : 

1- Para os produtores de poluentes e emissores de gás, os limites para os-
nivess de emissão de gases são: 

a) -2,0g.lm de monóxido de carbono (00); 
b) -O, 1gfm de hidrocarbonetos (HC); 
e) -0,40g/m de óxidos de ni~ (NOX); 
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li - Para veículos automotores leves, os limites pera níveis de emissão de 
gases de escapamento são: 

a) 2,0 91km de monóxido de carbono (CO); 
b) 0,3 91km de hidroca.rt>onetos (HC); 
e) 0,6 g/km de óxidos de nib'og~nio (NOX); 
d) o.oo g/km de aldeídos (CHO); 
e) O.OS g/km de pertlculas, nos casos de veículos do ciclo Diesel; 
f) meio por cento de monóxido de carbono (CO) em man::ha lenta; 

Ili - Os veiculos pesados do ciclo Otto (quatro tempo) atenderão aos níveis 
de e111lssão de gases de es<:apamento de acordo com os limites e cronogramas a 
serem definidos pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente - OONAMA. 

§ 1. Ressalvados os critérios técnicos do Instituto Bres,leiro do Melo 
Ambiente e dos ReCUl'$0& Naturais Renováveis - IBAMA. é obrigatória a utilização 
de lacres nos dispositivos regulãveis do sistema de alimentação de combustível. 

§2. Todos os veículos pesado& não turbinados são obrigados a espresentar 
emissão nula dos ga866, devendo 08 demais veioulos pesados atender ás 
disposi9Õ85 em vigor da Lei ds Polltica Municipal, de Meio Ambiente, que regulam 
essa maténa. 

§3. Para os Onibus urbanos, as etapas estabele,:"das no parágrafo enterior 
são antecipadas em dois anos, nilo se aplicando, entreta.nto, os limi!Bs 
estabelecidos no Inciso 1. 

§4. Para os veiculos leves do oleio Oito fabricados a partir de 1 de Janeiro de 
1992, quando nllo derivados de avtomóveis e classificados como utilitários, 
camlonete.s de uso misto ou veiculos de carga, são os seguintes os limil.es de 
emissão de g:ases de escapamento,: 

a) 24,0 g/km de monóxido de carbono (CO); 
b) 2, 1 g/km de hidrocartxmetos (HC): 
e) 2,0 gJkm de óxidos de nitrogênio (NOX); 
d) O, 15 g/km de aldeídos (CHO); 
e} Três por cento de monôxído de carbono (CO) em marcha lenta. 

§S. Os veíoulor. leves do ciclo Diesel fabricados a partir de 1 de janeiro de 
1992, quando não derivados de automóveis e classificados como utilitários, 
camionetes de uso misto ou veículos de carga, poderão, dependendo das. 
caracteristieas técnicas do motor, dellnidos pelo Instituto Brasileiro do ~o 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA. atender aos límites e, 
exigências estabelecidos pare os veículos pesados. 

§6. As complementações e alterações deste artigo serão estabelecidas pelo 
conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA. 

Art. 3". Os órgãos competentes para estabelecer procedimentos de ensaio, 
medção, certificação, licenciamemo e avallaçllo dor. níveis de emissão dos veloulos, 
bem como todas as medides complementares reletivas ao controle de poluentes por 
veículos automotores e produtores de poluentes é a Secretaria Municipal do Meio 
Amb1ente em paroeria com o Instituto Brasileiro do Melo Ambiente e dos Recursos 
Na1urais Renováveis - IBAMA, em consonênoia com o Programa Nacional de 
Controle de Poluição poc Veículos Automotores - PROCONVE, 1'8speitedo o sistema 
metrológico em -.,jgor "º peis; 

• Res. doCONAMAn. 418, de25.11 .2009. 

Art. •º· Os veículos importados ficam obrigados a atender aos mesmos 
limites de emiss.ão e demais exigências estabelecidar. na totalidade de suas vendas 
no mercado nacional. 

• Dec. N. 6.514, de 22,07.2008. 

Art. s•. Somente podem ser comercializados no Munidpio os modelos de 
veículos automotore. que possuam a LCVM - Licença pare uso da Configuração de 
Veículos ou Motor, emitida pelo Instituto Braslteiro do Meio Ambiente e doa, 
1Recursos Naturais Renováveis - IBAMA. 

Art &•. Os veiculos e motores novos ou usados que sofrerem alterações ou 
conversão ficam obrigados a atender os mesmos limites e exigências previstos. 
nesla lei, cabencto ã entidade exeoutora das modificações e ao proprietário do 
veículO a responsabilidade pelo atendimento às exigências amb enlals em vigor. 

Art. -r. Os postc,s die revenda de combustiveis automotores do Municlplo de 
Brasileira/PI só poderão vender gasolina com adição de 22% (vinte e dois pot cento) 
de álcool etírico anidro. 

§1 . O P•oder Executivo Municipal em consonância com a Lei Federal, poderá 
elevar o referido percentual até o limite de vinte e cinco por cento ou reduzi-lo até o 
limite de dezoito por cento. 

§2. Será admitida a vartaçAo de um ponto por cento, para mals ou pera 
men05 na aferição dos percentuai.s de que trata es1e artigo. 

A,t. e-. 0$ empreendimentos produtores de gases poluente& tetão que se 
adeq,u~ a essa Lei Municipal. 

Art. fr. O uso de combustíveis automotivos classificados pelo ilnstiluto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveís - IBAMA como de 
baixo potencial poluidor será incentivado e prioriwo, especialmente nas regiões 
urbana.a. 

Art. 10. O Governo Municipal fica autorizado a estabelecer através de 
planos espec{ficos, normas e medidas adicionais de controle da poluição do ar para 
veículos automotores em circulação, em oonsonê.ncia com as exigências do 
PROCONVE e suas medidas complementares_ 

§ 1. Os planos mencionados no artigo anterior serã.o fundamentados em 
ações gradativamente maís restritivas, fixado orientação ao usuário quanto às 
normas e procedimentos para manutenção dos veiculos e estabelecendo processos 
e procedímentos de inspeção periódica e de fiscaliza.ção das emissões dos veículos 
em circulação. 

§2. Os programas estaduaís e municipais de inspeção periódica de 
emissões de veículos em circulação, deverão ser harmonizados, nos termos das 
resoluções do CONAMA., com o programa de inspeção de segurança veicular, a ser 
implementad.o pelo Governo Federal, atra'llés do CONTRAN e OENATRAN, 
ressalvadn H situações juridi.cas consdlidadN. 

Art. 11. Em função das características tocais de tráfego e poluição do ar. o 
órgão ambiental e de transporte planejarão e implantarão medidas para ,riedução da 
circulação de veiculos, reorientação do tráfego e re'llisão do sistema de transportes 
com o objetiVo de reduzir a emissão global dos poluentes. 

Parágrafo único. Os planos e medidas a que se refere o artigo antelior, 
i.ncentivarão o uso do transporte coletivo, especialmente as modalidades de baixo 
potencial poluidor. 

Arl 12. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente, a partir da publicação 
desta lei, monitorará a qualidade do ar atmosrérico e fixará diretrizes e programas. 
para o seu controle, especialmente na zona ur'bana e nas áreas periféricas sob 
innuência direta dessa região. 

Parágrafo 6nlco. As medições periódicas serão efetuadas em pontos 
det.ermi.nados e estrategicamente situados, de modo a possibilítar a correta 
caracterização das oondíções de poluição atmosférica preS8r'ltes. 

Art. 13. Esta lei será regulamentada por ato do Chefe cio Poder Executivo 
Munrcipal no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a sua publi.cação. 

Art. 14. Revogadas as disposições em contrário, esta lei entra. em vigor na 
data de sua publicação. 

REGISTRE-'SE, PUBLIQUE-SE no Diário Oficial dos Municípios, conforme Lei 
Orgânica do Muníc.ípio. CUMPRA-S~. 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE BRASILEIRA, !!atado do Piaui, aos 10 
de dezembro de 2020, 

Carmen Gean e Meneses 
PNfeita Muni lpal 

Sancionada, numerada, registrada e publicada a presente Lei no Gabinete da 
Prefeita Municipal de Brasileira, Estado do Piauf, aos 28 dias do mês de dezembro 
de dois mil e vinte ercamlnhadas à empresa para publicação oficial. 

~ltli.L~.éJJi,~ 
Assessoria de Gabinete 


